
9.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por comisdfsidemáia 

sentante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de pes” 

ferência, anexo ao Edital. 7 

    

    
10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previs- 

tas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

    

11     
11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo ao Edital. 

    

    
12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos | a XIl e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções pre- 

vistas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei nº 8.666, de 1998. 

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegu- 

rando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de res- 

cisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

12.4.1 balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpri- 

dos; 

12.4.2 relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 indenizações e multas. 

     

    
13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alega- 

ção de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos 

em lei. 

13.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato 

para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimen- 

tos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, de- 

penderá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, 

bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de lici- 

tar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos 

do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

13.2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desti- 

nado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o descon- 
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to de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prájte, 

zo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do Ragamege” 

direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicável. EL. 

    

  

   14. CLÁUSUL/ o 
14.1 Eventuais alterações contratuais seguirão pela disciplina do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

  

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as dispo- 

sições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 

normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

    

    aa o if 
me am 

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 

1993. 

      17.1 É eleito o Foro de João Pessoa/PB para dirimir os litígios 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela con- 

ciliação, conforme art. 55, 82º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi la- 

vrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai 

assinado pelos contraentes. 

João Pessoa - PB, de de 2023. 
  

  

Responsável legal da CONTRATANTE 

  

Responsável legal da CONTRATADA 
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TESTEMUNHAS: 

  

Nome: 

CPF nº: Identidade nº: 

  

Nome: 

CPF nº: Identidade nº: 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA 

(JRS da Paraíba/1908) 

MAPA DE RISCOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2023 

NUP: 64240.022140/2022-11 

544 

  

RISCO 01 — Não especificação correta do material 
  

Fase de ocorrência do risco: 

(X) Planejamento da Contratação 

() Seleção do Fornecedor 

() Gestão contratual 
  

  

  
  

  

  

  

  

  

  

Probabilidade: (X) Baixa () Média () Alta 

Impacto: () Baixo () Médio (X) Alto 

Id Dano 

1. materiais inadequados ou cancelamento da contratação. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1; Reuniões com a Equipe de Planejamento da Contratação. | Integrante Administrativo 

, Capacitação elos integrantes da Equipe de Planejamento Chefe da SALC 

da Contratação. 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Correção do Termo de Referência. Integrante Técnico     
  

  

RISCO 02 — Empresa desistir de entregar o material 
  

Fase de ocorrência do risco: 

() Planejamento da Contratação 

(X) Seleção do Fornecedor 

() Gestão contratual 
  

  

    
  

  

  

  

  

    
Probabilidade: (X) Baixa () Média () Alta 

Impacto: () Baixo () Médio (X) Alto 

Id Dano 

1. Rescisão da Ata 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 Solicitar atestado de materiais entregues antes da Frsgo 

assinatura da Ata. 

2: Fazer cadastro de reserva. Pregoeiro 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Convocar o segundo classificado. Pregoeiro     
  

  

 



  

RISCO 03 - Indisponibilidade do material 
  

Fase de ocorrência do risco: 

() Planejamento da Contratação 

() Seleção do Fornecedor 

(X) Gestão contratual 
  

Probabilidade: (X) Baixa () Média () Alta 
  

  
  

  

  

  

  

    
Impacto: () Baixo (X) Médio () Alto 

Id Dano 

1. Indisponibilidade temporária do material 

Id Ação Preventiva Responsável 

Identificar as sanções administrativas e notificar a 

1. empresa, de forma que a Contratada seja motivada a |Setor Requisitante 

cumprir com suas obrigações. 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Acionamento da empresa. Setor Requisitante     
  

  

RISCO 04 - Falta de recursos para pagamento do empenho 
  

Fase de ocorrência do risco: 

() Planejamento da Contratação 

() Seleção do Fornecedor 

(X) Gestão contratual 
  

Probabilidade: (X) Baixa () Média () Alta 
  

    
  

  

  

  

    
Impacto: () Baixo () Médio (X) Alto 

Id Dano 

1 Possibilidade da empresa deixar de entregar o material, acarretando na indisponibilidade 

, temporária do material. 

ld Ação Preventiva Responsável 

1 Solicitar o crédito para o órgão responsável. Chefe do Setor Financeiro 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 Incluir no planejamento da Organização Militar, o recurso Chefe da Seção de Apoio   em tela para a possível prestação do serviço. 

J 

    
  

Quartel em João Pessoa, PB, 02 de março 

Documento assinado digitalmente 

OSMANDO DE OLIVEIRA SILVA 

Data: 03/03/2023 08:50:10-0300 

Verifique em https://verificador.iti.br 

gub 

de 2023 

OSMANDO DE OLIVEIRA SILVA — 2º Ten 

Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação 

Documento assinado digitalmente 

ADRIANO MARTINS DO NASCIMENTO 

Data: 03/03/2023 09:47:03-0300 

Verifique em https://verificador.iti.br 
g ul 

ADRIANO MARTINS DO NASCIMENTO —S Ten 

Integrante da Equipe de Planejamento da Contratação



  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA 
(JRS da Paraíba/1908) 

  

—  CONTRATA     

    

  

1. Houve abertura de processo administrativo devidamente 

autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado 

quando processo eletrônico, nos termos da ON-AGU nº 

2/2009?" 

2. Consta o documento de formalização da demanda, elaborado | Sim Finº 09 

pelo setor requisitante do serviço, nos termos do modelo do 

Anexo Il, IN SEGES 05/2017? 

2.1. A contratação NÃO incide nas hipóteses vedadas pelo art. | Não 

9º da IN SEGES 05/2017? 

2.2 Há manifestação sobre a observância do alinhamento com o | Sim Finº 09 

Plano Estratégico do órgão ou entidade, quando houver? 

2.3. Da solicitação/requisição constam os itens do inciso | do art. | Sim 

21 da IN/SEGES 5/2017? 

2.4. O objeto requisitado está contemplado no Plano de | Sim 

Contratações Anual, de acordo com o Decreto nº 10.947, de 25 

  

  

  

  

  

  

  

de janeiro de 2022? 

3. Foi instituída Equipe de Planejamento da Contratação pela | Sim Flnº 07 

autoridade competente do setor de licitação? 

4. Foi elaborado e juntado ao processo os Estudos Preliminares, | Sim Finº 230 

conforme as diretrizes constantes da IN SEGES/MP nº 40/2020? 

4.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as exigências | Sim 

do art. 7º da IN SEGES 40/2020? 

4.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer dos | Sim 

conteúdos do art. 7º da IN SEGES/ME nº 40/2020 foi 

devidamente justificada no próprio documento? 

  

  

  

  

4.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela | Sim Flnº 237 

autoridade competente? 

5. Foi elaborado e junto aos autos o Mapa de Riscos previsto no | Sim Finº 344 

art. 26, 81º, incisos | e Il, de acordo com o modelo do anexo IV 

da IN/SEGES 5/2017? 

5.1. O mapa confeccionado atende às exigências do art. 25 da | Sim 
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IN/SEGES 5/2017? 
  

5.2. No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra foi contemplado, no mapa de riscos, o risco de 

descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

com FGTS da contratada? 

Não se aplica 

  

5.2.1. Optou-se por uma das formas de controle interno 

previstas no 81º do art. 18 da IN/SEGES 5/2017 (conta-depósito 

vinculada ou pagamento pelo fato gerador)? 

Não se aplica 

  

5.2.2. Justificou a opção na forma do 82º do mesmo artigo 18? Sim 
  

6. O Termo de Referência ou Projeto Básico elaborado pelo 

setor requisitante baseou-se nos Estudos Técnicos Preliminares, 

Gerenciamento de Riscos e Diretrizes constantes do Anexo V, da 

IN 5/2017? 

Sim 

  

6.1. Foram utilizados os modelos de minutas padronizadas de 

Termo de Referência da Advocacia-Geral da União, observadas 

as diretrizes dispostas no Anexo V da IN/SEGES 05/2017? 

Sim 

  

6.1.1. Foram justificadas e destacadas visualmente, no processo, 

eventuais alterações ou não utilização do modelo de termo de 

referência da AGU? 

Sim 

  

7. Foram observadas as orientações dos Cadernos de Logística 

expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, 

no que couber? 

Não se aplica 

  

8. Houve consulta ao “Guia Nacional de Licitações Sustentáveis”, 

da CGU/AGU, com manifestação sobre práticas e/ou critérios de 

sustentabilidade economicamente viáveis adotados na 

contratação? 

Sim 

  

9. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto 

básico pela autoridade competente? 

Sim Finº 325 

  

10. Constam estimativas detalhadas dos preços, com ampla 

pesquisa de mercado nos termos da IN SEGES/ME nº 73/2020? 

Sim Flnº 22 

  

10.1 Consta manifestação da área técnica com análise dos 

preços obtidos na pesquisa? 

Sim 

  

10.2 No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão de 

obra, consta planilha de formação de preços nos termos do 

subitem 2.9, “b” do Anexo V da IN SEGES/MP nº 5/2017? 

Não se aplica 

  

141. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 3º 

do Decreto 10.193? 

Sim 

  

12. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a 

despesa e da respectiva rubrica, caso não seja SRP? 

Não se aplica 

  

12.1. Se for o caso, consta a estimativa do impacto 

orçamentário financeiro da despesa prevista no art. 16, inc. | da 

LC 101/2000 e a declaração prevista no art. 16, Il do mesmo 

diploma na hipótese da despesa incidir no caput do art. 16? 

Não se aplica 

  

13. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos 

contratuais da Advocacia-Geral União? 

Sim 

  

13.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização 

foram devidamente justificadas no processo?     Sim     
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348, 
  rataaÃo 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

          
  

  

    

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2 - ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO Atende 

PRECEDIDA DE LICITAÇÃO plenamente | local * do 

a exigência? | processo em 

que foi 

atendida a 

exigência 

(doc. / fls. / 

SEI) 

14. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto | Sim 

como sendo serviço comum? 

14.1 Sendo enquadrado o objeto como serviço comum, foi | Sim 

adotado o pregão? 

15. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou | Sim Flnº 05 

o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio? 

15.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, | Não se aplica 

consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se 

o formato eletrônico? 

16. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão, | Não se aplica 

consta designação da Comissão de Licitação? 

17. Há autorização da autoridade competente permitindo o | Sim Fl nº 02 

início do procedimento licitatório? 

18. Há minuta de edital? Sim Flnº 279 

18.1. Foram utilizados os modelos padronizados de | Sim 

instrumentos convocatórios da Advocacia-Geral União? 

18.1.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização, | Sim 

foram devidamente justificadas no processo? 

18.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado | Sim 

constitui anexo à minuta do edital? 

18.3. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o | Não se aplica 

orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 

unitários está anexo ao edital? 

19. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos Sim 

foram devidamente identificados no processo? 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3 - ESPECÍFICA PARA SISTEMA DE Atende indicação do 

REGISTRO DE PREÇOS plenamente | local do 

a exigência? | processo em 

que foi 

atendida a 

exigência 

idoc. / His. / 

SEI) 

20. Autoridade competente justificou a utilização do SRP com Sim 

base em alguma das hipóteses previstas no artigo 3º do Decreto       
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7.892/2013? 5; 
  

21. Foi realizado procedimento de Intenção de Registro de 

Preços - IRP, visando o registro e a divulgação dos itens a serem 

licitados? 

Sim Flnº dação 

  

21.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro 

de Preços - IRP, há justificativa do órgão gerenciador? 

Não se aplica 

  

21.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do 83º 

do art. 4º do Decreto 7.892/2013? 

Sim 

  

22. No caso de existir órgãos ou entidades participantes, o órgão 

gerenciador consolidou as informações relativas à estimativa 

individual e total de consumo? 

Sim 

  

23. Foram consolidados os dados das pesquisas de mercado 

realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas 

hipóteses previstas nos 88 2º e 3º do art. 6º do Decreto 

7.892/13? 

Sim Flnº 22 

  

24. O órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou 

entidades participantes a sua concordância com o objeto a ser 

licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de 

referência? 

Sim 

  

25. Foi utilizado o modelo padronizado de ata de registro de 

preços da Advocacia-Geral da União? 
  

25.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não utilização 

foram devidamente justificadas no processo? 
  

26. O Edital permite a adesão a não participantes? (Art. 22 do 

Decreto nº 7.892/13) 
  

26.1 Houve justificativa para a permissão de futura adesão de 

interessados não-participantes? (Acórdão nº 757/2015 - 

Plenário do TCU) 
  

26.2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de 

quantitativos para máximos por adesão e totais, nos termos do 

art. 22, 88 3º, 4º e 4º-A do Decreto nº 7.892/13? 

Não se aplica 

  

27. A licitação adota o critério de adjudicação por item? Sim 
  

27.1 Caso utilizado critério de adjudicação por preço global de 

grupo de itens, foi apresentada justificativa?”     Não se aplica     
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA 
(JRS da Paraíba/1908) 

Ofício nº 6-SALC/B Adm Gu JP 
EB: 64240.022140/2022-11 

João Pessoa-PB, 02 de março de 2023. 

Ao Ilmo. Senhor 

FERNANDO FERREIRA BALTAR NETO 

Consultor Jurídico da União no Estado da Paraíba 

Avenida Rio Grande do Sul, nº 1345, 15º andar RP 

Bairro dos Estados Ds a 
CEP: 58.010-610 - João Pessoa - PB XY 

Assunto: Análise Jurídica. 

Senhor Consultor Jurídico, 

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito, para 

análise jurídica por essa Consultoria Jurídica da União no Estado da Paraíba, 

de acordo com o art. 38 da Lei nº 8.666/93, conforme formulário para 

tramitação: 

  

  

URGÊNCIA NA ANÁLISE JURÍDICA: TERMO ADITIVO 

(x) NÃO DATA LIMITE: 
() SIM (Análise e devolução dos autos em 
prazo inferior a 10 dias). SEQ./PDF/FLS.: 
justificativa da urgência: -x-x-x- 

E-mail: salcbadmguipe gmail.com Telefone: 

NUP: 64240.022140/2022-11 Nº de volumes: Il 

Valor: R$ 867.260,28 (oitocentos e sessenta Modalidade: Pregão Eletrônico 
e sete mil, duzentos e sessenta reais e vinte 

e oito centavos) 

Prazo: 12 (doze) meses Sigla do Órgão: B Adm Gu JP 

Atalho de acesso ao processo no SEI: 

(a disponibilização do link de acesso ao SEI auxilia o trabalho da Consultoria e pode agilizar 

a análise e a devolução do processo) 

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXO: foram adotados? (x)SIM (. ) NÃO 

Qual o modelo utilizado: (a identificação de cada modelo deverá ser mantida no rodapé da 

minuta) 

Houve alteração? (x)SIM ( ) NÃO 

(Ofício nº 6-SALC/B Adm Gu JP, de 02 MAR 23 - EB 64240.022140/2022-11..................iii ii sitssesaaaaeareeeerenneneaas 1/2)



Relação dos itens modificados: (listar modificações, supressões e inclusões) A 

Assunto/objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA O RANCHO (PA, fi 

Identificação do tema: AQUISIÇÃO DE BENS 

AQUISIÇÕES - Processos e consultas OBRAS E SERVIÇOS DE 
relativas à aquisição onerosa de bens ENGENHARIA - Processos e consultas 
mediante fornecimento único ou relativas à contratações de obras e 
parcelado, ainda que a aquisição seja o serviços de engenharia, comuns ou 
meio necessário à execução direta de especiais, que necessitem da 
outra atividade ou empreendimento do participação e do acompanhamento 
órgão licitante. x dos profissionais cujo exercício das 

atividades seja fiscalizado pelo 
Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CONFEA) ou 
pelo Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil (CAU/BR), 
incluindo os serviços vinculados de 

fiscalização. 

SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO PATRIMÔNIO - Processos e consultas 
EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - que tratem do patrimônio imobiliário 
Processos e consultas relativas à da União, incluindo os procedimentos 
contratação de serviços quando os de transferência, onerosa ou não, bem 
trabalhadores da empresa fiquem à como os atos antecedentes 
disposição nas instalações públicas, necessários. 
mesmo nas hipóteses de haver 

fornecimento de bens necessários à 
execução do serviço. 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO RESIDUAL - Processos e consultas 
EXCLUSIVA - Processos e consultas cujo tema não se enquadre nos 
relativas à contratação de serviços sem demais. 
a disponibilização de trabalhadores da 
empresa nas instalações da 
administração pública, mesmo nas 
hipóteses de haver fornecimento de 
bens necessários à execução do serviço. 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos 
referentes a Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do 
Ministério Público Federal ou do Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: 

Respeitosamente, 

/ ag / | 
— LL 

/ [ 

pone ——— 
FELIPE RIBEIRO DA SILVA - Corona 

Ordenador de Despesas. da Base Administrátiva/da Guarnição de João Pessoa Sos x 
a 

"200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE 
DOURADOS" 

(Ofício nº 6-SALC/B Adm Gu JP, de 02 MAR 23 - EB 64240.022140/2022-11....... 2/2)


